
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITUM MUNICIPAL DE RIO CLARO

Fundo de Previdência do Município de Rio Claro

CONTMTO NA OO1/2024IFUNPREV
DISPENSA Ng OO2/2024

Processo de Despesas Ne03B/2024

CONTMTO de prestação de serviços para
tender o Fundo de Previdência do Murricípio
de Rio Claro, íirmado com a cmpresa MATIAS
E LEITÃO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA,
conforme segue:

O MUNICÍPIO DE RIO CLARO - Rf, com sede na Avenicla João Barisra Porrugal,
nq 230, CEP: 27.460-000, Centro, Rio Claro - RJ, inscrito no CNPJ sob o número
29.051.216/0001-68, aqui denominado como CONTRATANTE, por intermédio da Fundo de
Preúdência do Município de Rio Claro - FUNPREV, com sede à Rua Preleito Mozart Cesar Vallc
ne266, Centro, Rio Claro-Rj, inscrito no CNP.f sob o nq17.568.727 /0001,-72, figurando como
Ccstor, neste ato representado pela então Ordenadora Sra. ALEXANDM LEONE PEIXOTO,
Matrícula ne 21/449, Portaria de Nomeação ne 003/2021. de 04 de janeiro de 2021, em
atendimento ao Decreto Municipal nq4080 de 03 de janeiro de 2024, ora denominada
Autoridade Competenre, e a emlrresa MATIAS E LEITÂO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA,
situada na Avenida Santos Dumont, no 3060 - Sala 71.9 e721, Bairro: Aldeota, Fortalezaf CF,,

denon-rinada como CONTRATADA, representada neste ato pelos sócios administraclores, o Sr,

VITOR LEITÃO ROCHA e o Sr. EVEMRDO FERNANDES MATIAS, conforme atos consecutivos
cla empresa ou procuração apresentada na forma do disposto no Processo de Despesas

Ne03B/2024, resolvem celebrar o presente CONTRATO, em decorrência do resultado da
DISPENSA Ne 002/2024, que se regerá Lei Federal 14.1,3312021 de 1q de abril de 2021, da Lei
Complementar n. 1,2312006, Decreto Municipal na 4059 de 19 de dezembro de 2023, além das

demais disposições legais aplicáveis e do disposto no instrumento convocatório, aplicando-se
;l este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, benr como pelas cláusulas e

condiçõe.s seguintes:

Art.92,l da Lei Federal ne14.133/2021
O Objeto do presente instrumento trata-se: de prestação de serviços para Contratação de
etrlpresa especializada para o Serviço de Consultoria Financeira em irrvestimentos cont êníase
eni RPPS - Regime Próprio de Previdência Social, conforme as especif,icações constantcs
'l'ernro de Referência - Processo de Despesas Ne03B/2024 - DISPENSA Ne 002/2024.

ArL92,ll da Lei Federal neL4.L33/2027
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0 presente contrato será regido pela Lei Federal de Licitações e Contratos n,a 14,133121,
conforme o seu art. 5q Caput e Decreto Municipal nq. 4060, de 19 de dezembro de 2023, e suas
alterações, especialmente nas condições estabelecidas pelo processo de DISPENSA Ne

002/2024, dos quais as partes se declaram ter plena consciência.

Arl.92,lV da Lei Federal npL4.L33/202L
0 contrato deverá ser executado de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do
instrumento convocatório, do Termo de Referência, da legislação vigente, respondendo o

inadirnplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente Contrato deverá produzir seus efeitos,
atendendo satisfatoriamente a demanda apresentacla, respeitando o estipulaclo no Termo cle

Referência.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ern caso de impedirnento, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O fiscal ou comissão nomeada para fiscalizar e execução do contrato
de acordo com suas avenças, no que exceder à sua competência, comunicará o lato à

autoridade superior, em até 03 (três) dias úteis, para ratificação.

Art-92, V da Lei Federal neL4.L33/202L
0 valor do presente instrumento contratual monta em R$ 19.800,00 (dezenove mil e

oitocentos reais.) anual, pagos em parcelas de R$ 1,650,00 (mil, seiscentos e cinquenta reais),
mensais iguais e sucessivas em conformidade com o cronograma de desembolso constante
dos autos do Processo de Despesas Ne038/2024 - DISPENSA Ne 002/2024.

Item Descrição Quant. Valor Mensal Valor Anual

01

Serviço de Consultoria Financeira em
investimentos com ênfase em RPPS - Regime
Próprio de Previdência Social

12 R$ 1.650,00 R$ 19.800,00

Valor Total R$ 19,800,00

Art.92, V da Lei Federal ns74.733/202L
Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos coutra a FUNDO DE PREVIDÊNCIa
Do MUNICÍPI0 DE RIo CLAR0-RI (FUNPREV - RC), cNpl/MF ne 17,s68,727 /oool-72. siruaclo
à Rua Preleito Mozart Cesar Valle, ne266, Centro, Rio Claro-RJ; devendo conter, em Iocal de
fácil visualizaçáo, a indicação do número do processo, número da Dispensa e da Nota de
[lmpettho, a lim de se acelerar o trâmite de recebimento dos materiais e posterior liberação
clo documento fiscal para pagamento. 

dCA'__
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PARÁGRAFo PRIMEIRO - A CoNTMTANTE deverá pagar à CoNTMTADA, medianre o

adimplemento do objeto, ou seja, da parcela do objeto e devidamente entregue, devidamente
atestada pelo (s) agente (s) competente (s),

PARÁGMFO SEGUNDO - Consiclera-se adimplemento o cumprirrento da prestação clo

serviço, or"t seja, a efetiva entrega do objeto, devidamente atestado por 2 (dois) servidores
públir:os, contendo assinatura, data e número de matrícula.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A C0NTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal eletrônica, danfe,
fatr"rra ou documento equivalente para pagamento ao município de Rio Claro - RJ,

acompanhada da documentação de comprovação quanto a regularidade fiscal, e se o objeto se

lratar de serviço tambérn deverá acompanhar o comprovante de recolhimento do FG'f S e INSS

clo mês cle competência anterior ao da emissão do documento de cobrança,
PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento será efetuaclo no prazo de 30 (trinra) clias, a corrtar cla

data final do período de adimplemento de cada parcela, mediante nota fiscal eletrônica, danfe,
fatura ou documento equivalente, devidamente atestada pelo (s) agente (s) competente (s).
Logicamente o atesto citado se dará por 2 (dois) funcionários/servídores públicos.
PARÁGRAFO QUINTO - Caso se laça necessária à reapresentação de qualquer nota fiscal por
culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua
contagem a partir da data da respectiva reapresentação,
PARÁGMFO SEXTO - Os pagamentos eventualmente realizaclos com atraso, clesde que nàcr

decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização
lirranceira pelo IPCA e juros moratórios de 0,50/o ao mês, calculado pro rata die, e aqueles
pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5 o/o

ao mês pro rata die.

PARÁGRAFO SÉTIMO _ A CONTRATADA dCVErá EMitir A NOIA FiSCAI EICtrôNiCA - NF-C,

consoattte o Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009, corn a redação conferida pelo
Protocolo ICMS 85, de 9 de jr,rlho de 2010, e caso seu estabelecinrento estiver localizarclo no
Eslado do Rio de Janeiro deverá observar a forma prescrita no § 1q, alÍncas a, b, c c d, clo art.
2q da Resolução SER 047 /2003.
PARÁGMFO OITAVO - Demais informações e condições referentes ao prazo para pagamento
ao contratado encontram-se definidos no Termo de Referência,

CúUSULA SEXTA (Do REAJUSTE)

Art.92, V da Lei Federal nsL4.133/202t
O reajuste do valor constante neste presente contrato se dará nos moldes da Lei Federal de

l,icitações e Contratos n.a 14.133/21,, com ciência das partes envolvidas, conforme sL-guei
a) Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano

contado da data do orçamento estimado, em 15/0312024,
1,. O (s) preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, mediante

solicitação do C0NTRATAD0. Em caso de prr,rrrogaçilo rlo contrato, o rcitjustr t.i,r';i

r.'r;ttto íttriilc a vnriaç;io clo IGP-M da FGV (Índice Geral de Preços do Mercado) oir lrclri
lPilÁ d* IB{ill{ineiice de Preço ao ilonsumiel*r.Ànapl*), sr:nrltr i,r;lt irrr.iir-r,:r,:;r'rlhriil irr:Jir



ESTADO DO RIO DE IANEIRO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CLARO
Fundo de Previdência do Município de Rio Claro

CüNTRÂTANTfi trlilizatrdo aqLte'le cluer fbr r)ieí)ol'no rnôs cic re{'crônciii, ou seja, o mês

da apresentação da proposta,

c) Caso o menor Índice esteja negativo e venha acontecer alguma contestação pcla parte
CONTRATADA, caberá a parte CONTRATANTE, por nreio cio atuar
(0rdenador/Ordenadora), autoridade competente responsável pelo contrato eln
questão, negociar o percentual a ser aplicado ou até mesmo prorrogar sem a aplicação
de reajuste, ou seja, manter o valor já contratado com o avalfaceite cla parte
CONTMTADA.

d) Nos reajustes subsequentes ao prirneiro, o interregno mínimo de um ano será contaclo
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

e) No caso de atraso ou não da divulgação do(s) índice (s) de reajustanrento, o

contratante pagará ao contratado a imporlância calculada pela últint:r variação
conhecida, liqr-ridando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

f) Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) oLr

cle qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) qne vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

g) Na ausêucia de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do prcço do valor contratado, por nteio cle tcrmo
aciitivo,

h) O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a

manutenção do equilÍbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124,
inciso ll, alínea "d", da Lei ne 1,4.1,33, de 2021.

i) lndependentemente do reajuste, ou repactuação conforme seja o caso clos custos
decorrentes do mercado, o CONTRATANTE verif,icará, a cada anLralidacle, se houve
deflação do Índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor,
promovendo, em caso positivo, a redução dos valore.s correspondentes da planilhat
contratual.

j) O reajuste, ou a repactuação conforme seja o caso, deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob
pena de preclusão,

Art.92, VII da Lei Federal ns74.133/2021
O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir cla ciata de
assinatura deste instrumento contratual, com posterior publicação no Diário Oflcial
Eletrônico do Município de Rio Claro - RJ e no PNCP, conforme artigo 94, inciso I, da Lei
Irederal 14.133/21, conforme o caso.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo contratual deste contrato poderá ser prorrogado por
períodos iguais e sucessivos, mantidas as demais condições desta contratação e asseguracla a

I'natrutettção do seu equilíbrio econômico-financeiro, em conformidade cont o art. 6q, ir-rcisos

l,VIIIe LIX da Lei Federalde Licitações e Contratosn.a 14.133/21-.
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cúusuu orreve (oa ooraÇÂo onÇeunnrÁnn)
Art.92,VIII da Lei Federal na74.L33/2021
Os recursos necessários à realização do presente contrato correrão à conta da seguinte
clotação orçamentária:
Na 12.18 Fundo de Previdência do Município de Rio Claro
02L802.09t2200L22.056 ApOrO ADMTNTSTRATTVO E MANUTENÇÃO FUNPREV

3.3.e0"39.99.000 OUTROS SERVrÇOS DE TERCETROS pESSOA IURÍDrCA
180200000 F0NTE.

PARÁGRAFO ÚNICO - As clespesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta
das dotações orçamentárias respectivas, devendo scrempenhadas no início de cada cxcrcício.

cúusulA N0NA (pA MATRTZ pE Rrsco)
Art-92,IX da Lei Federal ns74.L33/2021
Não há Iteste instrumento contratual riscos e responsabilidades a serem definidas entre as

partes "Contratante e Contratada" caracterizadora do eqLrilíbrio econôntico-financeiro inicial
clo ccltttrato, em termos cle ônus financeiro decorrentc de evenlos supervenientcs à

contratação.

cr,Áusula oÉclMa (suscoNrRAraÇÃo)
No lranscorrer da execução do objeto a este instrumento contratual, será vedada em qualquer
hipótese a subcontratação total ou parcial do objeto contratado.

cúusuLa oÉcltr{e pruMnlRa (na RnspoNsegtLtoaon gt\4 cot\4ut\4 as paRrns)
Art.92, XIV da Lei Federal ne14.L33/202L

^ 
CONTRATADA é responsável por danos causados ao C0NTRATANTII ou a terceiros,

clecorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida cssa

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por
órgão da Administração.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA será obrigada a reapresenrar a Cerridão Conjunra
Ncgativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão
Conjturta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da ller:eita l.'edr:ral do Ilrasil
(RIrB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGF'N), qr:e abrange, inclusivc, as

contribuições sociais previstas nas alÍneas de "a" a "d", do parágralo único, do art. 1 1, da Lei
nq 8.21 2, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes
sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade do FGTS - CRI,

perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.
PARÁGRAFO SEGUNDO * A ausência da apresentação dos documentos mencionados no

PARÁGRAFO PRIMEIRO ensejará a imediata expeclição de notificação à UON'fRA'l'ADA pela
CONI'RATANTE, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demorrstlação clo

AZc<^ç-r--- 
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cutnprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação cic defesa,

lto lltesmo prazo, para eventual aplicação cia penalidade de advertência, r-ra hipótese de

descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado,

PARÁGRAFO TERCEIRO - Permanecendo a inadimplência total ou parcial o conrrato será

extinto em acordo ao art. 137,138 e 139 da Lei Federal de Licitações e Contratos n.q 14.133,21.
PARÁGRAFO QUARTO - No caso clo parágrafo terceiro, será expedida notiíicação à

C0N1'[i,ATADA pela C0NTRATANTE para apresentar prévia defesa, no prazo de 05 (cinco)
dias úrteis, para dar início ao procedimento de rescisão contr"atual e de aplicação cla penaliclacie
cle impedimento de contratar com o município de Rio Claro - RJ.

Art.92, XIV da Lei Federal neL4.L33/2027
A inexecução total ou parcial do Contrato, o retardamento da entrega/execução do objeto ou
qualquer inadirnplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da
responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidacles, que deverá(ão) ser
graduarla(s) de acordo corn a gravidade da inlração:

a) Advertência;
b) multaadministrativa;
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

PARÁGMFO PRIMEIR0 - A sanção administrativa deve ser determinacla de acorclo cont a

na[Lrreza c a gravidade da infração cometida.
PARÁGMFO SEGUNDO - Quancio a penalidade envolver prazo ou valor, a uatureza c a

gravidade da falta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é cle comperência exclusiva clo órgão
contratante, devendo ser aplicada pela autoridade competente com poderes para decidir na

Acüninistração Pública :

a) a advertência e a multa, previstas nas alÍneas a e b, do caput, serão impostas por
autoridade competente com poderes para decidir na Administração Pública;

b) a sLtspensão temporária da participação em licitação e impedimento de cor.rtratar r:orr.r

a Adrninistração, previs[a na alíneai c, do caput, será impos[a pclo Ordenador c1c

Despesa; e

c) a aplicação da sanção prevista na alÍnea d, do caput, é de competência exclusiva clo

Exmo. Senhor Prefeito.
PARÁGRAF0 QUARTO - A multa aclministrativa, prevista na alínea b, clo caput:
a) multa que não excederá, em sell total, 30%o (trinta por cento) do valor do contrato;
b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;
c) não tent caráter compensatót'io e seu pagamento não exime a responsabilidacle por

perdas c danos das infr"ações cometidas.
PARÁGMFO QUINTO - o impedimento de contratar com a Adn-rinistração Pública, prevista na

alínea c, do caput:
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a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 03 (três) anos;

b) sern prejuÍzo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o contratado fâltoso,

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido.
PARÁGMFO SEXTO - a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Adrninistração Pública, prevista no inciso IV do art. 156, impedirá o responsável de licitar or"r

r:onlralar Iro âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes lederativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) ar-)os e máximo de 6 (seis) anos, conforme § 5e, ir-rciso V do art.
156 da Lei Federal de Licitações e Contrato s nP 14.13312L.
PARÁGRAFO SÉTIMO - é admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no

caso de declaração de inidr-rneidade;

d) curnprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprirnento d«-rs

requisitos definidos neste artigo.
PARÁGMFO OITAVO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais
sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1-0/o (um por cento) por dia útil que exceder o

prazo estipt"rlado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de ernpenlro ou do saldo não

atendido, respeitado o limite do art. 41,2 do Código Civil, sem prejr-rízo da possibilidacle de

t'cscisão unilateral do contrato pelo C0N'fRATANTti ou da aplicação das s;rnçÕt:s

ad m inistrativas.
PARÁGRAFO NONO - a aplicação da multa de mora não exclui a possibilidade da

Administração promover a extinção unilateral da Ata de Registro de Preços, garantido o

contraditório e a defesa prévia.
PARÁGRAFO DÉCIMO - A aplicação de qualquer sanção será antecedicla cie intimação clo

interessado ao responsável pelas infiações que indicará a infiação cometida, os Íalos c cts

fundamentos legai.s pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidacle que

sc prctende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se íor o caso,

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Ao interessado (responsável pelas infrações) será

garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A intimação ao interessado (responsável pelas infrações)
dcvcrá indicar/conter o prazo e o local para a apresentação da defesa ao responsável pelas
inlrações.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO * A clelcsa prévia clo interessacio (rcsponsável pclas

inÍ'rações) será exercida no prazo de 07 (sete) dias úteis, no caso de aplicação das penalidaclcs

previstas nas alíneas a e b, do caput, e no prazo de 15 (quinze) dias úteis, no caso da alínea c
c d contado da data de ir-rtimação, de forma escrita especificando as provas que pretenda
prod uzi r,
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PARÁGRAF0 DÉCIMO QUARTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação oLr não da

sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, corn a

de monstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

PARÁGMFo DÉCIMO QUINTO - 0s licitantes, acljudicatários e contratantes que forem
penalizados com as sanções de impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para

lir:itar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital
e Municipalficarão impedidos de contratar com a Administração Púrblica do MunicÍpio de Rro

Claro - RJ, enquanto perdurarern os efeitos da respectiva penalidade.

cúusula oÉcrrraa rencnrne (oes osruceÇÕns)
Art.92, XVI da Lei Federal naL4.L33/202L
I_ DA CONTRATADA:

a) A CONTRATADA terá que executar o objeto, de acordo com o especilicado no edital e

seus ;rnexos e neste instrumento contratual;
b) A CONTMTADA tcrá quc cxccutar o objeto do contrato sem clr.ralquer ônus parar o

CONTMTANTE, estando incluído no valor do pagamento todas e quaiscluer despesas,

[ais como tributos, frete e seguro;

c) Comunicar o Fiscal do contrato por escrito e tão logo constatado problema ou a

irlpossibilidade de execução qualquer obrigação contratual, para a adoção das

providências cabíveis;

d) A CONTRATADA terá que reparar os vícios, def'eitos ou incorreções verificaclas e

apontadas pela CONTMTANTE no produto fbrnecido referente ao objelo do con[rato,
para que seja por substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, z\s suas

expensas;

e) A CONTRATADA terá que indenizar todo e qualquer dano e prejuÍzo pessoal ou

material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou

serem causados por seus prepostos à C0NTRATANTE ou terceiros;
A CONTRATADA se compromete a executar os serviços de Consultoria f inanceÍra parzl

aplicações exclusivzrs ao RPPS do Município de Rio Claro/RJ;

Responsabilizar-se pela manulenção, atualização do sistema online, conÍ'orn.rc as L,cis

em vigor e aquelas que possaln surgir, assim como realizar a Consultoria r;onfbnne as

normas legais do Mrnistério da Previdência e da CVM;

Em caso de interrupção dos serviços, a CONTMTADA terá no máximo 24 (vinte e

quatro) horas, após a solicitação da CONTRATANTE, para restabelece-lo, caso

contrário o pagamento será suspenso;

Manter durante a vigência do contrato, a plataforma de infbrmações atravcs do .site,'24

(vinte e quatro) horas, com acesso por login e senha, perrnitindo a consr-rlta e geraçitr;

de relatórios técnicos, conforme a carteira;

Por atraso no atendimento presencial do suporte técnico, fica a CON'fRATADA sujeita

à multa diária, de 1,o/o (um por cento), calculado sobre o total da locação, aplicada a

s)

h)

i)

i)

partir do primeiro dia após o prazo estabelecido para suporte;
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k) A CONTRATADA, deverá atender as solicitações de suporte no prazo estabelecido,

assim como, as funcionalidades técnicas durante a vigência do contrato, caso contrário,

o contrato será extinto;
l) Suporte na implantação do PRO-GESTÃO, junto ao FUNPREV - Fundo de Preüdência

do Município de Rio Claro;

nt) A CONTRA'IADA obriga-s^e:l aceitar nas rnesmas condições contratuais, as supt-essirt's

ou acréscimos que fizerem no objeto, em até 25% (vinte e cir-tco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato;
n) As supressões ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados,

mediante elaboração de Termo Aditivo ao instrumento contratual;
o) A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução clo contrato, em

contpatibilidade com as obrigações por ele assurnidas, todas as conclições de

habilitação e qualificação exigidas ncl Termo de Ref'erência e seus anexos referente';to

objeto em questão.

II- DA CONTRATANTE:
a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTMTADA, nas condições estabelecidas neste

co ntrato;
b) Fornecer à CONTMTADA, documentos, informações e demais elementos qr,te possuir

e pertinentes ao presente contrato;

c) Ilxercer a fiscalização do contrato;

d) Receber provisória e definitivamente o ob;eto do presente contrato.

e) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo

com o contrato e seus anexos;

f) Ileceber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Reíerência;

g) Notificar a C0NTMTADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no ob;eto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total

ou em parte, às suas expensas;

li) Acornpanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pel«r

Contratado;

i) Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na lei e avençadas neste Contrato;
j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manif,estantente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução

do aluste;

k) A CONTMTANTE não responderá por quaisquer cornpt-omissos rtssunriclos pcla

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

&,<,u+
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l) A CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual

período;

rur) Ilesponder eventuais pedidos de reestabelecitnento do ecluilíbrio econôtnico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corriclos;

n) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo parlt

apuração de descumprimento de cláusr,rlas contratuais (§4e, do art, 1.37 , da Lei nq

14,L33, de 2021);

o) A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem conto por

ciualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, cle seus

empregados, prepostos ou subordinados;
p) Con'runicar a CONTRATADA para emissão de Nottt I"iscal relativa à parcelit

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, conforme o art, 143 da Lei na L4.133, de 2021,;

c1) A CONTMTANTE não deverá praticar atos de ingerência na administração dcr

contratado, tais como (art. 48 da Lei n.e 14.1.3312021);

r) Comunicar a C0N'I'RATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo

Contratante, no caso do art. 93, §2s, da Lei nq 14.133, de 2021.

cúusum nÉcrua euanre (na HscRr,rzaÇÃo No roceurn a nxrcuÇÃo oo coNrRero)
O MUNICÍPIO DE RIO CLARO-R], exercerá ampla, irrestrita e pen-nanente fiscalização de todas

as fases de execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo do

dever desta de fiscalizar seus empregados ou subordinados, em conformidade ao disposto llo

art. 117 e seus parágrafos, art.11B, com observações ao art.7e, da Lei Federal de l,icitações t:

Contratos t-r,e 14,133 I 21..

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTMTADA declara, antecipadamente, aceitzir todars as

condições, métodos e processos de inspeção, verificação e con[role adotados pela fiscalização,

obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e

cornunicações de que esta necessi[ar e que íorem julgados necessários ao desempenho de suas

atividades.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A institr"rição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenuam a

responsabilidade da CONTMTADA, nem a exime de manter fiscalização própria.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A fiscatização quanto a execução do presente contrato ficará a cargo

cia Fundo de Previdência do Município de Rio Claro ou por meio da Comissão de Fiscalização,

clevidatmente nomeado, através de Portaria, A fiscalização deverá proceder respectivatnente
a veriÍicação dentre outros fatores;

a) O fiscal ou comissão nomeada para fiscalizar e execLrção do contrato de acordo com

sLlas aveuças, no que exceder à sua competência, cotrunicará o lato à autoridade

superior, em até 03 (três) dias úrteis, para ratiflicação;

Afc*s*
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b) 0s bens ou os materiais e os serviços prestados cujos padrões de qr.ralidade e

desempenho estejarn em desacordo com a especificação do edital e do Termo cle

Refcrência deverão scr recusados pelo responsávcl pela execução c liscalização do

contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e cleterminará o clue for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

c) Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer

caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o

mais que se relacione com o objeto Contratado, desde que não acarrete ônus para o

Município ou modificação da contratação,

d) As decisões que ultrapassarem a competência da iiscalização da CONTRATANTE

cieverão ser solicitadas fornralmente pela CONTMTADA à autoridade adntitrislrativa

imcdiatamente superior à fiscalização, através dele, em tempo hábil para a adoção cle

medidas convenientes.

e) A existência e a atuação da liscalização em nada restringem a responsabilidade única,

integral e exclusiva da CONTMTADA, no que concerne ao objeto da contratação, às

implicações próximas e remotas perante o Município ou perante [erceiros, do mesmo

modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratllal não

irnplicará corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, a

CONTMTADA, sem preluízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcintento

imediato o município de Rio Claro - R) dos prejuÍzos apurados e imputados a falhas ent

suas atividades.

cúusule oÉcrN,te eurNra (no nrcunso eo JuolcúRIo)
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive

as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tertha acarretado, qrtattdo

superiores aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, qLte naio

comportarem cobrança amigável, será cobrado j udicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO: Caso a CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para

haver o que lhe for devido, a CONTMTADA ficará sujeita ao pagamento, principal do débito,

dos juros de mora, despesas de processo e honorários de advogado.

cráusum pÉcrua srxra (pa cnssÃo ou rnaNsrsRÊucn)
O prescntc instrumento contratual não poderá ser objeto de cessão ou transferêttcia no todcl

ou err parte, a não ser com a prévia e expressa tratrscriçào t.to1'ermo de Referêrtcia olt l.tt.r

Ildital de contratação permitindo tal procedimento, e devidamente com o consentintento da

CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser

pr-rbhcado no Diário Oficial Eletrônico (DOE) do município de Rio Claro - RJ.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O cessionário frcará sub-rogado em todos os direitos e obrigações

clo cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no iustrr-tmento

convocatório e legislação específica.
ü><"ç-*^---
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pARÁGRAFO SEGUNDO - Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a

Adrnipistração consentir na cessão clo contrato, desde que esta convenha ao ittteresse público

e o cessionário atenda às exigências previstas no editalda Iicitação.

PARÁGRI{FO TERCEIRO - Ern qualquer caso, o consentit'nento lla cessão trão itnporta na

cluitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente - CONTRATADA perante a

CONTMTANTE,

cúusum oÉctua sÉnue (oa pxttttÇÃo)

Art.92,XIX da Lei Federal neL4.L33/202L.
O lrresetite contrato poderá ser extinto nas situações conslalttes no artigrl 137 dtt [,ei l"ederal

cle Licitações e Contratos n,q 14.133 121, a qual deverá ser lormalnlellte motivada nos aulos

do processo, assegurados o contraditório e a ampla deflesa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos

autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e a

prévia e ampla defesa,
pARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da

prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da assinaltrtra com

posterior publicação no Diário Oficial Eletrônico (DOE)do MLrnicípio dc Ilio Claro - RJ.

pARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de extinção determinada por ato unilateral da

Aclntinistração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes

co nseq uências:

I - assunção imediata do objeto do contralo, no estado e local em que se encontrar, por ato

próprio da Administração;
ll- ocupação e utilização do local, clas instalações, dos equipantentos, do nlatet"ial c do pessoal

cmpregaclo na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

ll[ - execução da garantia contratual para:

a) ressarcimento da Achninistração Pública por prejuÍzos decorreutes da não execução;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;

cl) exigência da assunção da execução e da conclusão do obieto do contrato pela

seguradora, quando cabível.

As pzrrtes cleverão cumprir a LeÍ na 1.3.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os rlados pessoais a qne tenham acesso em razão do certame, contrato, ata de registro de

prcços ou qualquer outro instrumento congêtrere que eventualmente venha a ser firmado, a

partir da apresentação da proposta no proceclimento de contratação, independetrtet'tlente c1e

dc.claração oit de aceitação expressa:

a) O MUNICÍpIO pn RIO CLARO-Rf, tornará meclidas no senlido cle Íàzer o tralarnenlrt clos

clados pessoais dos representantes legais e outros da Contratada, de acordo colll o definiclo

Geral de Proteção de Dados' Lei ne 13.709/2018)

12
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nas Iegislações vigentes, e zelará e responsabilizar-se-á pela proteção de dados e privacidade,

a fim de que os dados pessoais das partes envolviclas não tenham repercussões para etlóm da

vida pública.

b) A CONTRATADA obriga-se, durante a participação em todas as fases do procedimento, a

atLtar em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e dados

pr-.ssoais sensíveis, especialmente a regulamentação municipal e a Lei ne L3.709120LB,

c.nrpenhando-se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se

n ecessário.

c) 0s dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificareim ser-r

;rcesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art.6q da LGPD.

cl) Éi veriado o compartilhamento com terceiros dos daclos obtidos fbra das hipóteses

pcrrnitidas em Lei.

e) O MUNICÍpIO OE RIO CLARO-RI e a CONTRATADA, ao realizar o tratamento de dados

pessoais, o farão de acordo corr) as bases legais previstas nas hipóteses dos arts.7q, 11 efou
14 cla Lei 1,3.709/201,8, e para propósitos legítimos, especÍficos, explícitos e informados ao

li lr-r la r.

Í) A Administração cleverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre' todos «,rs

contratos de subcontratação (terceirizado) firmados ou que venham a ser celebt"ados pelo

Contratado,
g) A CONTRATADA ao assinar este instrumento declara ter ciência da existência da Lei Geral

de Proteção de Dados (I,GPD) e deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu

procurador, a conf,idencialidade dos dados pessoais :r que tem acesso, zelando e

responsabilizando-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos dauos que

possa causar, sendo vedada a utilização de qualquer dado pessoal.

h) É dever da CONTMTADA orienlar e lreinar seus empregados sobre os deveres, requisitos

e responsabilidades decorrentes da LGPD.

i) A CONTMTADA deverá exigir de empresas subcontratados e de seus sub operadores

(terceirizado), o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo

integralmente responsável por garantir sua observância.
j) A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento clessa cláusula,

clcvcndo a CONTMTADA atender prontamente cventuais pedidos de cot'nprovação

Íormulados.

l) Terminado o tratamento dos dados nos termos do art, 15 da LGPD, ó dcver da

CONTRATANTE eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas

enr qlre houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do

r:r-rrnprirlento de obrigações legais ou contratuais e somente enquauto não prescritas essas

obrigações.

nt) [Sancos de dados lormados a partir de contratos administrativos, notadamettte aqueles clue

se proponhant a armazenar dados pessoais, devem ser nrantidos em ambiente virtuail

controlado, com registro individual rastreável de tratametrtos realizados (LGPD, art. 37), com

l3
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cada acesso, data, horário e regrstro da finalidade, para efeito de responsabilizaçáo, ent caso

cler eventuais omissões, desvios ou abusos,

n) 0s referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

o) Este instrumento de contratual está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes
ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competel-lte, em especial

a PGM e CGM por meio de opiniões jurídicas e técnicas por meio de recomendações, editadas

na forma da LGPD,

p) É'i vedaclo ao CONTMTANTE transferir a entidâdes privadas dados pessoais constantcs cle

bases de dados a que tenha acesso referente aos contratos e convênios de que trata o § 1a do

art,26 da LGPD, com exceção dos Incisos I, III, IV e V, e deverão ser comunicados à autoridade
nacional conforme o § 2e.

q) A CONTRATADA fica obrigada a notificar o MUNICÍPIO DE RIO CLARO, em até 24 (vinte e
clualro) horas, a respeito de qualqr-rer incidente de acessos não autorizados aos dados

pessoais, situações acidentais ou Ílícitas de destruição, perda, alteração, comLrnicaçào,

clualquer não cumprimento (ainda qr,re suspeilo) das disposições legais relativas à proteção

rle Dados Pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar

as providôncias dispostas no art, 48 da LGPD.

r) As partes , em razáo das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitas às sanções

administrativas, cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que causar danos

patrirnoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais,

s) A C0NTRATADA será integralmente responsiivel pelo pagamento cle perdas e clanos cle

orclern rnoral e material, bern como pelo ressarcirnento do pagamento de qualquer tnulta ou

penalidade imposta ao MUNICÍPIO DE RIO CLARO e/oLr a terceiros, diretamente resultanles

do descumprimento pela C0NTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste

instrumento contratual quanto à proteção e uso dos dados pessoais.

l) As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos

clireitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em

vigor, e tarnbém no atendimento de requisições e determinações do Poder JLrdiciário,
Ministério Púrblico, TribLrnal cle Contas e Orgàos de coutrole aclministrativr-r.

u) as disposrções no tocante a proteção de dados permanece durante toda a execução clcr

objeto, mesfiro que encerrada a vigência do instrumento contratual, os deveres previstos

clevem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabilização.

cúusula oÉcrraa NoNa (oaalrrRaÇÃo oo coNrRAro)
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justiíicativas, nas hipóteses previslas

no artigo L24, da Lei nq 1.4.1331 21.,

CIáUSULA VIGÉSIMA (DOS CASOS OMISSOS)

Os casos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas ua Lci t'r,q

14.133/21, e demais normas federais e estaduais aplicáveis e, subsicliariamente, segundo as

OL>er.,.'u t4
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ciisposições contidas na Lei n.a 8.078/1990 - Código dc Dcfesa do Consuntidor, r: It0rmes 0

princípios gerais dos contratos,

Art.94 da Lei Federal ns74.733/202!.
Após a assinatura do presente contrato deverá seu extrato ser publicado no Diário OÍir;ial

Elctrônico do Município de Rio Claro - RJ e no PNCP, conlorme artigo 94, inciso [, cla [,ci

F'ecl eral 1, 4.1,33 I 21,.

cmusumucÉsrue sncuuoa (oo Fono pr nluÇÃo)
I,'rca eleito o Foro da Comarca do Município de Rio Claro - RJ, para dirimir qualquer IitÍgio
clecorrente do presente contrato que r-rão possa ser resolvido por meio amigável, com expressa

renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

[,i, por eslarem assirn acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas nesle conlrato,
Íirmam as p;rrtes o presente instrumento em 03 (três) vias de igLral forma e teor, depois de

liclo e achado conforrne, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Rio Claro - RJ, 2B de maio de 2024.

ALEXANDMLEONE PEIXOTO
Fundo de Previdência do Município de Rio Claro.
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